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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

 MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
 DGP - ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA 
 DAD - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2011- DAD/ANP/DGP/DPF
	PESSOA JURÍDICA:

	ENDEREÇO:

	CNPJ DA PESSOA JURÍDICA:

	TELEFONE(S):
	FAX:

	E-MAIL:

	PESSOA DE CONTATO:
CELULAR

	CONTATO EM BRASÍLIA (caso haja) NOME:

	TELEFONE/FAX:


Obs.: Preenchimento com “letra de forma”.

Recebi da Academia Nacional de Polícia – ANP/DGP/DPF cópia do Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2011.

Brasília - DF, ____ de ______________________ de 2011.

Ass.: _____________________________________________

ATENÇÃO!

OS INTERESSADOS QUE RETIRAREM O EDITAL PELA INTERNET DEVERÃO ENCAMINHAR ESTE COMPROVANTE, DEVIDAMENTE PREENCHIDO, À ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA POR MEIO DO FAX Nº (61) 2024-8944.
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2011 – DAD/ANP/DGP/DPF
A União, por intermédio da Academia Nacional de Polícia, mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria nº 1.680/2011-GAB/ANP, de 12 de maio de 2011, torna público, para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR VALOR GLOBAL POR ITEM, PROCESSO Nº 08204.002992/2011-96 conforme descrito neste Edital. O procedimento licitatório será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; pelo Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; pelo Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007; pela Portaria nº: 306 MPOG de 13/12/01, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e pelas demais exigências deste Edital e seus anexos.
1.
DO OBJETO

1.1.
A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de 01 (uma) Plataforma Vertical para Acessibilidade, com duas paradas e 02 (dois) elevadores monta-cargas, incluindo todos os materiais e serviços necessários para instalação, bem como serviços de manutenção e assistência técnica com reposição de peças durante o período de garantia dos equipamentos, para equipar o restaurante da Academia Nacional de Polícia, localizada na Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF 001, Km 02, Setor Habitacional Taquari – Lago Norte – Brasília/DF, de acordo com as especificações, as exigências e as condições constantes do presente Edital e seus anexos.
1.2.
A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.
DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME
2.1.
A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando do Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário abaixo discriminados:
ENDEREÇO ELETRÔNICO:
www.comprasnet.gov.br

DATA: 



20/10/2011
HORÁRIO: 


09:00 h (nove horas) horário de Brasília 
2.2.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do Pregoeiro em sentido contrário.
3.
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1.
Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem:
3.1.1.
estar devidamente CADASTRADA e HABILITADA PARCIALMENTE no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

3.1.2.
demais exigências deste Edital e seus anexos.

3.2.
Não poderão participar desta licitação:

3.2.1.
consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição;

3.2.2.
empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.2.3.
empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas para tal;

3.2.4.
empresas inadimplentes em obrigações assumidas com a Presidência da República ou a Polícia Federal;

3.2.5.
empresas estrangeiras que não funcionem no País.

4.
DO CREDENCIAMENTO

4.1.
O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.
4.2.
O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

4.3.
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

4.4.
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5.
A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.
 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1.
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.2.
Incumbirá à licitante, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.3.
A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da Proposta de Preços, o que ocorrerá a partir da divulgação da licitação até a abertura da sessão do Pregão, no dia 20/10/2011, às 09:00 h (nove horas), horário de Brasília-DF, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

5.4.
Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento, concordância e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e seus anexos.

5.5.
As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 deverão declarar em campo próprio do sistema eletrônico, a sua condição de ME ou EPP.

5.6.
A Proposta de Preços da licitante vencedora, contendo as especificações detalhadas do equipamento, deverá ser formulada e enviada, atualizada em conformidade com o último lance ofertado, num prazo máximo de 2 (duas) horas após o encerramento da etapa de lances, por meio de mensagem para o e-mail cpl.anp@dpf.gov.br, ou por meio do fac-símile (61) 2024-8944 ou por convocação do Pregoeiro pelo Sistema Eletrônico, com a posterior apresentação dos originais, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), contadas a partir do encerramento da sessão pública.

5.6.1.
A Proposta Comercial será preenchida em conformidade com o Modelo de Proposta de Preços constante do Anexo III deste Edital, e deverá, ainda, conter:

a)
Na proposta de preço, deverão constar a discriminação detalhada do produto ofertado, por item, a quantidade solicitada e o valor global, em moeda nacional, em algarismo e por extenso.

b)
Os preços propostos deverão englobar todas as despesas para fornecimento dos equipamentos, serviços e materiais necessários às suas instalações, a garantia total e assistência técnica, com reposição de peças durante o período de 24 (vinte e quatro) meses, tributos, taxas, fretes, transportes do material e pessoal e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, acessórios e serviços, mesmo que não estejam explicitados no Termo de Referência. 

c)
Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias;

d)
Declaração expressa de que, nos preços cotados, estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título.

5.6.2.
Quando do registro das propostas no Sistema Eletrônico, as licitantes deverão observar a orientação estabelecida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no sentido de se incluir o detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do Objeto”.

5.6.2.1. A ausência do detalhamento do objeto no citado campo não acarretará a desclassificação da proposta da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante realização de diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações.

5.7.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

5.8.
O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que efetivamente vai fornecer o material/equipamento objetos da presente licitação.

5.9.
Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente Edital e seus anexos, que sejam omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis.
6.
DA RECEPÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1.
A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2.
Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.2.1.
Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o INÍCIO ou o ENCERRAMENTO da fase de lances.

6.2.2.
EXCEPCIONALMENTE, após o ENCERRAMENTO da fase de lances, poderá ser acatado o pedido de desistência da proposta, em razão de motivo justo devidamente comprovado pela LICITANTE, decorrente de fato superveniente, e aceito pelo Pregoeiro.

6.2.3.
Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados no subitem 6.2.2 acima, a LICITANTE DESISTENTE ficará sujeita a aplicação das sanções previstas no subitem 19.1 deste Edital.
7.
DA COMPETITIVIDADE E FORMULAÇÃO DOS LANCES
7.1.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.1.1.
O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.2.
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos, contendo cada lance no máximo 02 (duas) casas decimais, relativas à parte dos centavos, sob pena de exclusão do lance.

7.3.
Cada licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.

7.4.
O sistema permitirá a formulação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo para fins de classificação aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.5.
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante detentora do lance.

7.6.
No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.

7.6.1.
O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.6.2.
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro às participantes.

7.7.
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro, ficando a cargo do sistema eletrônico encaminhar aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.8.
Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.9.
Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a aquisição.

7.10.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

7.11.
Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME e EPP, nos termos do art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006.

7.11.1.
Entende-se por empate ficto, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance mais bem classificado durante a etapa de lances.

7.11.2.
Na ocorrência de empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:

a)
A ME ou EPP mais bem classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco), definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação;

b)
Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.11.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito;

c)
No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.11.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta.
8.
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1.
Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance classificado em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação, devidamente justificado. Será desclassificada a oferta que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexequível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado.
8.2.
O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.2.1.
Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 

8.2.2
O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.3.
Confirmada a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento do preço, procedendo à verificação da habilitação da licitante, conforme as disposições deste Edital e seus anexos.

8.4.
A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

8.5.
Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexos.

8.5.1.
Ocorrendo a situação referida neste subitem, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtida melhor proposta.

8.5.2.
No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.
DA HABILITAÇÃO

9.1.
Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação, a licitante detentora da melhor proposta ou lance encaminhará à Academia Nacional de Polícia a documentação referente à habilitação, no prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de mensagem para o e-mail cpl.anp@dpf.gov.br, pelo fac-símile: (61) 2024-8944 ou pelo Sistema Eletrônico, e, num prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, apresentará os documentos originais, juntamente com a Proposta de Preço atualizada, à Academia Nacional de Polícia, Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF 001, Km 02, Setor Habitacional Taquari – Lago Norte, CEP: 71.559-900 – Brasília/DF, em envelope fechado e rubricado no fecho, com os seguintes dizeres em sua parte externa e frontal: 
ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA / DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2011
ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL E CNPJ
9.1.1.
As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.2.
Toda a documentação exigida deverá ser apresentada por uma das seguintes formas:

a)
em original;

b)
por qualquer processo de cópia, autenticada por servidor da Administração, devidamente qualificado, ou por Cartório competente;

c)
publicação em órgão da Imprensa Oficial.

9.3.
A comprovação das habilitações previstas nos subitens 9.5.1, 9.5.2 e 9.5.3 deste Edital poderá ser realizada por meio de consulta online ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF.

9.4.
Deverá constar do envelope a seguinte documentação complementar ao SICAF:

a)
declaração da LICITANTE de que o material/equipamento ofertado atende integralmente a todos os requisitos especificados neste Edital e seus anexos;

b)
demonstração de Patrimônio Líquido mínimo, para efeito de comprovação da boa situação financeira, quando a licitante apresentar em seu Balanço resultado igual ou menor do que 1 (um) em qualquer dos índices abaixo explicitados:

LG =        Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
                 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG =       ______________Ativo Total________________

                Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC =      _Ativo Circulante_

               Passivo Circulante

b.1)
A licitante que apresentar em seu Balanço resultado igual ou menor do que 1 (um) em qualquer dos índices acima fica obrigada a comprovar, na data de apresentação da documentação, Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para o item ao qual corresponde sua proposta.

9.4.1.
A Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, a Declaração de que a proposta foi elaborada de maneira independente e a Declaração de que não possui, em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de idade, serão disponibilizadas mediante preenchimento de campo específico do sistema eletrônico.

9.5.
As licitantes que não se encontrem com o cadastramento atualizado no SICAF deverão encaminhar, além da documentação prevista no subitem 9.4 acima, o seguinte:

9.5.1.
Relativamente à HABILITAÇÃO JURÍDICA da licitante:

a)
Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da licitante, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b)
Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

9.5.2.
Relativamente à REGULARIDADE FISCAL da licitante:

a)
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b)
Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Dívida com a União e Receita Federal) e Estadual ou Municipal, conforme o caso, de acordo com o disposto no inciso III, do art. 29, da Lei nº 8.666/93, dentro do prazo de validade;

c)
Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea "a", do art. 27, da Lei nº 8.036/1990, devidamente atualizado;

d)
Certidão Negativa de Débito – CND ou Positiva com Efeito de Negativa relativa às contribuições sociais, fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS (Lei nº 8.212/1991), devidamente atualizada.

9.5.3.
Relativamente à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA da licitante:

a)
Certidão negativa de falência, concordata ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

b)
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

9.5.3.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

1)
sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;

2)
sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

3)
sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:

- por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

4)
sociedade criada no exercício em curso: por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

5)
o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

9.6.
Em se tratando de ME ou EPP, e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a licitante será declarada vencedora do certame no sistema eletrônico, nos termos do §1º, do art. 43, da lei Complementar nº 123/2006.

9.6.1.
Nessa hipótese, o Pregoeiro dará ciência às demais licitantes dessa decisão e intimará a licitante declarada vencedora para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração citada neste subitem, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, promover a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.6.2.
A não-regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas neste subitem, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, e no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

9.6.3.
Na hipótese da não-contratação da ME ou EPP, nos termos previstos no subitem 7.11, será analisada a documentação de habilitação da licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance e, se regular, será declarada vencedora.

9.7.
As licitantes que, embora cadastradas no SICAF, estejam com situação irregular neste Sistema, poderão apresentar os documentos que comprovem sua regularidade, relativamente aos dados vencidos ou não atualizados.

9.8.
As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, por meio de: 
9.8.1.
Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia), em plena validade;

9.8.2.
Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, registrados no CREA, nos termos do artigo 57 da Resolução CONFEA nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de serviços de engenharia, compatível em características e quantidades com o objeto da presente licitação; 
9.8.3.
Quanto à capacitação técnico-profissional: comprovação de que possui, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor(es) de Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de serviços de características semelhantes;
9.8.3.3.
Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante.

9.8.3.4.
No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração

9.8.4.
Indicação das instalações e do aparelhamento disponíveis para a execução do objeto, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

9.8.5.
Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável;

9.9.
Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número (61) 2024 8944, ou via e-mail cpl.anp@dpf.gov.br, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 48 (quarenta e oito ) horas, após encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-mail;

9.10.
Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.11.
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.
10. 
DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
10.1.
Até, 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, exclusivamente pelo endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.

10.1.1.
Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

10.1.2.
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada e publicada nova data para a realização do certame.

10.2.
Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até, 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente pelo endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.
11.
DOS RECURSOS

11.1.
Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

11.2.
À licitante que manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das respectivas razões, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões no mesmo prazo, a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.2.1.
Sendo declarada vencedora do certame uma ME ou uma EPP que tenha apresentado restrições na comprovação da regularidade fiscal, o prazo previsto neste subitem será contado após decorrido o prazo de 2 (dois) dias úteis (prorrogável por igual período), concedido para a regularização da documentação, conforme prescrito no § 2º, do art. 4º, do Decreto nº 6.204, de 5/9/2007.

11.3.
A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes quanto à intenção de recorrer importará decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

11.4.
O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, no tocante ao item ao qual o recurso se referir, inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente.

11.5.
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.6.
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
11.7.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Divisão de Administração, Academia Nacional de Polícia, localizada na Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF 001, Km 02, Setor Habitacional Taquari – Lago Norte – Brasília/DF, em dias úteis, no horário de 09:00 às 12:00 horas e 14:00 às 17:00 horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos enviados por fac-símile ou com os respectivos prazos legais vencidos.
12.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1.
As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta:
12.1.1.
Programa de Trabalho: 061.220.750.200.000.01. 
12.1.2.
Elemento de Despesa: 4490.52
12.1.3.
Plano Interno: 702T-11.

12.1.4.
PTRES: 004488.

12.1.5.
Fonte: 0100000000.

13.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
13.1.
As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato.
14.
DO CONTRATO 
14.1.
Findo o processo licitatório, a licitante vencedora será convocada a assinar o contrato relativo ao objeto desta licitação.

14.2.
O não comparecimento da licitante vencedora, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada para a assinatura do contrato, ensejará a aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da respectiva contratação.

14.3.
O prazo mencionado acima poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração, conforme previsto no § 1º, do art. 64, da Lei nº 8.666/1993.

14.4.
A não-regularização da documentação, no caso da licitante vencedora ser uma ME ou uma EPP, dentro do prazo previsto no subitem 9.6.1 deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, e no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada da nota de empenho, ou revogar a licitação.

14.5.
No ato da assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do contrato.

14.6.
Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação acima referida ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, celebrar o ajuste, sem prejuízo da multa prevista na letra “c”, do subitem 20.1 deste Edital, e das demais cominações legais.

14.7.
Até a efetiva assinatura do contrato, poderá ser desclassificada a proposta da licitante vencedora, caso a Academia Nacional de Polícia venha a ter conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento.

14.8.
Ocorrendo eventual desclassificação da proposta da licitante vencedora, a Academia Nacional de Polícia poderá convocar as licitantes remanescentes, observado o disposto neste Edital e a ordem final de classificação das propostas/lances.

14.9.
A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.9.1. A supressão resultante de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
14.10.
A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à Academia Nacional de Polícia para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do ajuste, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no Edital.
15.
DO FORNECIMENTO, DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO
15.1.
As condições para fornecimento, recebimento e critério de aceitação dos equipamentos estão definidas no Termo de Referência.
16.
DA FISCALIZAÇÃO
16.1.
A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Academia Nacional de Polícia, ao qual competirá dirimir as dúvidas e pendências que surgirem no curso da execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados e de tudo dará ciência à LICITANTE VENCEDORA, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

16.1.1.
O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

16.2.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.3.
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16.4.
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da  Academia Nacional de Polícia serão solicitadas, em tempo hábil, aos seus superiores.

16.5.
A Academia Nacional de Polícia pode, a qualquer momento, solicitar testes, avaliações ou vistorias técnicas visando verificar a perfeita execução dos serviços da Contratada, de acordo com as exigências de Contrato e a adequação às normas vigentes.

17.
DO PREÇO

17.1.
O objeto do presente Edital será contratado pelo preço ofertado na proposta da licitante vencedora, que será fixo e irreajustável, nos termos dispostos no art. 28, caput e § 1º, da Lei nº 9.069/95, c/c os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.192/2001.

17.2.
Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes no fornecimento e instalação dos equipamentos, tais como serviços de frete e tributos.

17.3.
O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei nº 8.666/93.
18.
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1.
O pagamento será efetuado à CONTRATADA, até o 30º (trigésimo) dia útil, contado do recebimento definitivo dos equipamentos, compreendida nesse período a fase de ateste da Nota Fiscal/Fatura - a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto do ajuste - em moeda corrente nacional, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela CONTRATANTE.

18.1.1.
Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Academia Nacional de Polícia, CNPJ nº 00.394.494/0083-82.

18.1.2.
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

18.1.3.
A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pela CONTRATANTE, o qual somente atestará o fornecimento e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas relativas ao objeto do presente Edital.

18.1.4.
Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Academia Nacional de Polícia.

18.1.5.
Previamente ao pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação.

18.1.5.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA junto ao SICAF, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo fornecimento já efetivado, para, num prazo exeqüível fixado pela CONTRATANTE, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.

18.1.5.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE.

18.2. 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
	I =
	6 / 100
365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso
18.3.
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a Academia Nacional de Polícia por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
19.
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1.
Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal e assegurada a prévia e ampla defesa, a empresa adjudicatária ficará sujeita às seguintes sanções:

19.1.1.
Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da beneficiária, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

19.1.2.
Multa de:

19.1.2.1.
0,2 % (dois décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30°(trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades.

19.1.2.2.
0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitado ao percentual de 10% (dez por cento, sem prejuízo das demais penalidades.

19.1.2.3.
Indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total.

19.1.2.4.
No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

19.1.2.5.
No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado proporcional ao inadimplemento;

19.1.3.
Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, nos termos do art. 28 do Decreto 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais penalidades legais, sendo garantido o direito à ampla defesa, deixar de assinar a ata de registro de preços e/ou não entregar documentação exigida para Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal.

19.2.
A multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela Contratante ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

19.3.
A multa aplicada, após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Academia Nacional de Polícia.

19.4.
As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de  30 (trinta) dias úteis e aceito pela Contratante.

19.5.
As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 05-MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09-MARE de 16/04/1996.

20.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II– Minuta do Contrato;

ANEXO III – Modelo de proposta de preços;

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;
ANEXO V – Modelo de Declaração (Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999);

ANEXO VI – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

ANEXO VII – Modelo de Atestado de vistoria.

20.2.
É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

20.3.
Fica assegurado à Academia Nacional de Polícia o direito de, no seu interesse, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às participantes, na forma da legislação vigente.

20.4.
As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e a Academia Nacional de Polícia não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.5.
As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.6.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Academia Nacional de Polícia.

20.7.
Em caso de divergência entre as especificações dos materiais insertas no Sistema SIASG e as deste Edital, prevalecerão as constantes neste último.

20.8.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública desta licitação.

20.9.
Este Edital será disponibilizado nos sítios www.comprasnet.gov.br e www.dpf.gov.br.

20.10.
As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 21.8, das eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública.
20.11.
A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação para o fornecimento dos equipamentos.

20.12.
Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, nos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de 2005 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/1993.

20.13.
O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Brasília-DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Brasília-DF, 30 de setembro de 2011
HUGO DE OLIVEIRA ARRUDA
Pregoeiro
ANEXO I 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2011- DAD/ANP/DGP/DPF

TERMO DE REFERÊNCIA
1 DO OBJETO
1.1 Este Termo tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de 01 (uma) Plataforma Vertical para Acessibilidade, com duas paradas, e de 02 (dois) elevadores monta-cargas, incluindo todos os materiais e serviços necessários para instalação, bem como serviços de manutenção e assistência técnica com reposição de peças durante o período de garantia dos equipamentos, para equipar o restaurante da Academia Nacional de Polícia, localizada na Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF 001, Km 02, Setor Habitacional Taquari – Lago Norte – Brasília/DF, de acordo com as especificações abaixo, e anexos.
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quantidade

	Item 01
	Plataforma Vertical para Acessibilidade
	Un.
	01

	Item 02
	Elevador monta cargas
	Un.
	02


2 ESPECIFICAÇÕES

2.1 A Empresa contratada deverá apresentar projeto executivo de instalação do equipamento com todos os detalhes, especificações e cronograma de instalação devidamente registrado no CREA-DF através de profissional de engenharia legalmente habilitado;

2.2 Os materiais e equipamentos serão de primeira mão, não sendo aceitos materiais e equipamentos já utilizados em outras instalações, e deverão estar acondicionados de forma a permitir a completa segurança durante o transporte.

2.3 A instalação do equipamento será realizada por técnico do quadro do fabricante e/ou do quadro de empresa credenciada pelo fabricante.

2.4 A Contratada deverá submeter à apreciação da Fiscalização amostras dos materiais e/ou acabamentos a serem utilizados na execução do serviço, podendo ser danificadas no processo de verificação. As despesas decorrentes de tal providência correrão por conta da Contratada.

2.5 A assistência técnica será realizada por técnico do quadro do fabricante e/ou do quadro de empresa credenciada pelo fabricante, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da hora do chamado.
2.6 A Contratada apresentará as seguintes informações na entrega provisória de cada equipamento:

a)
desenho de disposição dos componentes, com identificação dos principais componentes e respectivas funções;

b)
diagramas elétricos;

c)
ajustes e folgas mínimas a serem observadas;

d)
manual de operação, com todas as instruções necessárias à utilização correta e segura do equipamento;

e)
manual de manutenção, com designação de todas as tarefas preventivas a serem executadas, bem como os prazos mínimos a serem observados;

f)
recomendações e normas de segurança.
2.7 O equipamento deverá ser fornecido com estrutura que permita sua sustentação, não sendo necessária a execução, por parte da Academia Nacional de Polícia, de qualquer estrutura complementar de sustentação.

2.8  DA PLATAFORMA

Plataforma de percurso vertical para pessoas com mobilidade reduzida, com capacidade para uma pessoa em cadeira de rodas com um acompanhante, com as seguintes características: 
2.8.1.
Acessos:

2 (duas) paradas, com entradas unilaterais

2.8.2.
Percurso: 
elevação suficiente para transpor desníveis até 4,00 m (quatro metros)

2.8.3.
Velocidade nominal:
menor ou igual a 0,15 m/s (zero vírgula quinze metros por segundo);

2.8.4.
Carga nominal: 
não inferior a 250 kg

2.8.5.
Alimentação: 

rede elétrica trifásica, com aterramento; 

2.8.6.
Enclausuramento: 

caixa corrida em alvenaria, fornecida pela contratante;

2.8.7.
Dimensões: 
Medidas em mm:

a) Dimensões internas mínimas da cabine:
900 x 1400 x 2100 (largura; profundidade; altura)

b) Dimensões internas da caixa de corrida necessária, incluindo torre de acionamento, máxima de 1450 x 1550 (largura x profundidade)

c) Poço inferior: 
máximo de 200 mm

d) Portas:
900 x 2000 (largura útil; altura)

2.8.8.
Cabina:

a) Cabina alta com piso antiderrapante

b) ventilador embutido no teto 

c) luminação e alarme de emergência

d) Corrimão em tubo de aço inox instalado no painel lateral.

e) Portas de pavimento em vidro laminado transparente, com abertura do tipo eixo vertical e travamento eletromecânico.

2.8.9.
Materiais e Acabamentos: 

a) Acabamento da plataforma em pintura eletrostática em cor cinza e proteção contra corrosão. 

b) Máquina da torre, torre da plataforma, cobertura da torre, painéis laterais de segurança, painel frontal e carro da plataforma confeccionados em chapa de aço. Todas as chapas metálicas componentes do equipamento devem ter sido submetidas previamente a tratamento de galvanização ou similar, por conta da Contratada.

2.8.10.
Controles e dispositivos de segurança: 

a) Controle de chamada para 02 (duas paradas) no interior do equipamento e nos pavimentos através de botões com acionamento por pressão constante.

b) botões de acionamento de alarme e emergência, e botão para possibilitar retorno ao pavimento numa eventual falta de energia elétrica, botão este com acionamento interno à plataforma (possibilitando seu acionamento pelo próprio usuário em viagem);

c) Qualquer que seja o acionamento, o sistema deverá estar inserido na própria coluna de sustentação, sendo aceito um invólucro externo com as dimensões máximas de 1,00m x 0,90m x 0,80m (altura x largura x profundidade) adjacente ao equipamento;

d) Placas de identificação e capacidade com dizeres convencionais e em braille;

e) Chave liga/desliga para possibilitar bloqueio da plataforma contra uso indevido;

f) Proteção contra sobrecarga do motor;

g) Com exceção ao acionamento hidráulico, todos os outros deverão ser energizados nos dois sentidos do percurso;

h) Durante a operação normal do equipamento, não deve ser possível a abertura de nenhum dos acessos dos pavimentos quando a plataforma estiver a mais de 50 mm do nível da soleira da qual partiu o movimento;

i) O destravamento dos acessos dos pavimentos somente deverá ser possível com o equipamento parado e nivelado no piso correspondente;

j) Sistema de freio de segurança contra ruptura ou afrouxamento dos cabos.

2.8.11
O projeto, a fabricação, a instalação e os serviços executados deverão atender às seguintes normas técnicas:

· ABNT NBR 15655  - que dispõe sobre requisitos para a padronização de plataformas elevatórias verticais. 

· NBR 9050/2004 – Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

· NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão.

· NR10 – Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade.

· ISSO 9386-1 –Normas internacionais para plataforma de elevação para pessoas com mobilidade reduzida, para os casos em que as Normas Brasileiras se omitirem.

2.8.12.
O equipamento deverá ser fornecido com estrutura que permita sua sustentação, não sendo necessária a execução, por parte da Academia Nacional de Polícia, de qualquer estrutura complementar de sustentação.

2.9 DO MONTA CARGAS
Fornecimento e instalação de elevador elétrico, automático, tipo monta carga, com as seguintes características: 

2.9.1
Quantidade:
 02 (dois)
2.9.2
Paradas:

02 (duas);

2.9.3
Aberturas/Entradas:
02 (duas) unilaterais;
2.9.4.
Percurso: 
aproximadamente 4,00 m (quatro metros)

2.9.5.
Capacidade útil: 
não inferior a 100 kg

2.9.6.
Velocidade do carro:
18 a 22 m/min; 
2.9.7.
Alimentação:
rede elétrica trifásica, com aterramento; 

2.9.8.
Enclausuramento: 
caixa corrida em alvenaria, fornecida pela contratante;
2.9.9.
Máquina de Tração:

a) Motor elétrico de indução, corrente alternada, trifásico, 220/380 V, 60 Hz, tipo TFVE, grau de proteção IP 54, rotação nominal de 1750 RPM. 

b) Moto-freio com freio a disco de acionamento magnético por molas compressivas que freiam o motor no caso de interrupção do fornecimento de energia elétrica ou por ação do circuito de comando do elevador. 

c) Freio dimensionado para parar a cabina em movimento de descida na sua velocidade nominal e com 125% da carga nominal,  automaticamente destravado por meio de eletroímã alimentado por ponte retificadora quando o comando aciona a partida do motor. O motor deve possuir destravamento manual do freio.

d) Redutor do tipo coroa e rosca sem fim, com lubrificação por imersão em banho de óleo, Carga máxima nos eixos de aproximadamente 1400 Kgf.

e) Tambores de enrolamento em aço SAE 1020, diâmetro primitivo de 150 mm, rosqueados com sulcos adequados ao assentamento de uma camada de cabos de aço com diâmetro de ¼”da suspensão. 

f) Cabos de aço com alma de fibra 6 x 19 ou superior galvanizado com diâmetro de ¼” (6,3 mm) e elevada carga de ruptura. Fios do cabo de aço com alta resistência à tração. Fixação dos cabos nos tambores de enrolamento de modo a ficar pelo menos duas voltas de cabo quando a cabina estiver no limite inferior do percurso. 

g) Tração: na parte superior da caixa;

2.9.10.
Operação/Botoeiras:

· Uma botoeira instalada em cada pavimento destinada a chamar a cabina, ou enviá-la ao outro pavimento. 

· Em cada pavimento haverá um indicador de posição digital, combinado com aviso sonoro de chegada da cabina.

2.9.11.
Cabina

a) Construída em painéis de chapa de aço inoxidável com acabamento escovado com iluminação interna alimentada pelo circuito interno da cabina. 

b) Dimensões internas mínimas: Largura= 600 mm; Profundidade = 650 mm; Altura=800mm
 (Dimensões aproximadas. Conferir dimensões no local) .

c) Executada em estrutura de perfis de chapa de aço dobrada. 

d) Montada em chassi com rodízios duplos principais e rodízios simples compostos por rolamentos de esferas revestidos em poliuretano injetado, que rolam sobre as guias proporcionando um deslocamento firme e silencioso da cabina durante o seu curso. O chassi da cabina possui conjunto montado de polias para passagem dos cabos de aço que fazem a sua suspensão.

e) 01 porta de cabina do tipo guilhotina (deslizante vertical). Fabricada em painéis de chapas de aço inox, sustentadas por oito rodízios de poliuretano, que proporcionem um funcionamento suave de abertura e fechamento da porta. Dotada de dispositivo de embreagem que possa evitar esmagamento, abrindo a porta, em caso de algum objeto obstruir o trajeto da porta durante o seu fechamento automático. 

f) Cabina dotada de freio instantâneo para aumentar a segurança.

2.9.12.
Portas de Pavimento

a) uma porta corrediça vertical, bipartida, tipo guilhotina, em cada pavimento 

b) confeccionada em chapa de aço inoxidável com acabamento escovado.

c) Os marcos possuem batentes metálicos de chapa de aço dobrado e pintado em fundo eletrostático branco ou aço inox escovado.

d) dotadas de contatos de segurança, impedindo a partida da cabina com a porta aberta e travando-a após a partida.

2.9.13.
Guias da Cabina 

· As guias devem ser metálicas, rigidamente presas à caixa com chapas de junção ligando entre si os diversos elementos.

· Um mesmo jogo de guias pode ser usado para o carro e o contrapeso.

2.9.14.
Quadro de Comando

No quadro de comando do tipo eletrônico microprocessado, confinado em armário fechado serão instalados os contactores de força, relés de sobrecarga, sistema de retificação de corrente, fusíveis, relés auxiliares de comando e todos os dispositivos de proteção, segurança e automatização do sistema. 

2.9.15.
Disposição dos Equipamentos
A máquina de tração e o quadro de comando serão instalados no pavimento superior, em uma estrutura metálica.
2.9.16
O projeto, a fabricação, a instalação e os serviços executados deverão atender às seguintes normas técnicas:

· NBR 14712-2001 – Elevadores elétricos- Elevadores de carga, monta-cargas e elevadores de maca – Requisitos de segurança para projeto, fabricação e instalação.

· NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão.

· NR10 – Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade.
2.9.17
Itens de segurança

· Fim de curso superior e inferior para o carro;

· Pesa cargas para supervisionar a capacidade da cabina;

· Sensor de tensão dos cabos da suspensão;

· Sensor freio instantâneo;

3 JUSTIFICATIVA:

O prédio onde funcionará o novo restaurante da Academia Nacional de Polícia é composto por dois pavimentos e não dispõe de equipamentos (elevadores) ou elementos construtivos (rampas) que tornem as  áreas destinadas ao uso coletivo acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida de forma a atender o art. 11, parágrafo único, incisos I a IV, da lei 10.098/2000. 

Os elevadores monta carga para restaurantes, onde se faz o transporte de alimentos, equipamentos e materiais usados, facilitam a dinâmica de trabalho e melhoram a segurança no dia a dia de um restaurante se esse possuir mais de um andar. Em muitos casos a ANVISA exige elevadores monta carga em prédios industriais e comerciais, devido à norma de não se transportar alguns produtos através de escadas, podendo gerar riscos para o produto e para quem efetivamente conduz o produto através de escadas.

4 DA VISTORIA
4.1.
Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá realizar vistoria nas instalações do local onde deverão ser instalados os equipamentos, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 11  horas, e das 14 horas às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (61) 2024-8944.

4.2.
O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.

4.3.
Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.

4.3.1.
Entende-se, para fins deste Termo de Referencia, como representante, o sócio, o administrador, o diretor, o empregado devidamente registrado na Carteira de Trabalho e Previdência Social, e o prestador de serviços, com contrato escrito firmado com o licitante.

4.4.
Por ocasião da realização da visita, será emitido o “Atestado de Visita Técnica”,  que deverá ser apresentado na habilitação quanto à qualificação técnica.

5 FUNDAMENTO LEGAL

5.1.
A aquisição objeto deste Termo de Referência obedecerá ao disposto na Lei 10.520 de 17/07/2002, no Decreto 3.555 de 08/08/2000 que regulamenta a modalidade Pregão, no Decreto nº 6.204 de 05/09/2007 que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da administração pública federal, no Decreto n.º 3.931 de 19/09/2001, alterado pelo Decreto n.º 4.342, de 23/08/2002, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, pela Portaria nº: 306 MPOG de 13/12/01 e subsidiada pela Lei 8.666/1993 e suas alterações.

6 DO FORNECIMENTO, DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO

6.1.
Os equipamentos deverão ser entregues/instalados na Academia Nacional de Polícia, em Brasília-DF, localizada na Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF 001, Setor Habitacional Taquari Km 002 – Lago Norte/DF, nos horários das 08:00 às 12:00h e das 14:00h às 18:00h, 

6.1.1.
A data e horário para entrega e início da instalação deverão ser previamente agendados com o Serviço de Materiais pelo telefone (61)2024-8922.

6.2
O prazo para fornecimento e instalação de cada equipamento é de 60 (sessenta) dias contados a partir da assinatura do contrato.

6.3.
Os bens deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, em perfeitas condições de utilização, com garantia contra defeitos de fabricação, e deverão ser entregues no endereço acima mencionado, sem ônus de frete e acompanhados das respectivas Notas Fiscais.

6.4.
O objeto será recebido:

6.4.1.
Provisoriamente, mediante Termo de Recebimento Provisório (TRP), assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis da comunicação escrita da CONTRATADA, que será lavrado após vistoria executada pelo responsável pelo acompanhamento e/ou fiscalização da instalação do(s) equipamento(s) para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.

6.4.2
Definitivamente, após vistoria por profissional habilitado ou comissão designada pela autoridade competente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Definitivo (TRD), assinado pelas partes, depois de decorridos, no máximo, 90 (noventa) dias do recebimento provisório, desde que atendidas todas as exigências contratuais e efetuadas as eventuais correções apontadas no Termo de Recebimento Provisório, quando se iniciará a contagem do prazo de garantia do equipamento instalado.

6.5
A CONTRATADA deverá encaminhar à Academia Nacional de Polícia, quando da comunicação para a entrega da instalação do(s) equipamento(s), os seguintes elementos e informações, sem os quais não será efetuado o recebimento provisório da instalação do(s) equipamento(s):

a) lista dos principais componentes do(s) equipamento(s) instalado(s), tempo de vida útil e preço unitário;

b) desenho de disposição dos componentes, com identificação dos principais componentes e respectivas funções;

c) diagramas elétricos;

d) ajustes e folgas mínimas a serem observadas;

e) manual de operação, com todas as instruções necessárias à utilização correta e segura do equipamento;

f) manual de manutenção, com designação de todas as tarefas preventivas a serem executadas, bem como os prazos mínimos a serem observados, etc.;

g) recomendações e normas de segurança;

h) declaração de que manterá no mercado todos os componentes e peças de reposição durante o período de 10 (dez) anos, vedada a exigência de lotes mínimos para este fornecimento, bem como a exigência do vínculo contratual de manutenção.

6.6
Após a instalação do equipamento, a licitante vencedora do certame deverá efetuar testes finais e apresentar laudo técnico das condições do equipamento, conforme a seguir:

6.6.1
medição da velocidade nominal das plataformas fornecidas;

6.6.2
sistemas de segurança:

6.6.3
proteção contra sobrecarga do motor;

6.6.4
teste de carga plena;

6.6.5
cumprimento das normas técnicas;

6.6.6
verificação de funcionalidade e acionamento do sistema de resgate e emergência.

6.7
Todos os materiais a serem entregues na execução do serviço, deverão trazer nas embalagens, as seguintes informações:

6.7.1
indicações de posicionamento, centro de gravidade, peso, pontos de levantamento;

6.7.2
numeração sequencial;

6.7.3
respectivas notas fiscais;

6.7.4
lista de conteúdo de cada embalagem.

6.8
A Contratada deverá apresentar, na conclusão dos serviços de instalação, uma lista dos principais componentes do(s) equipamento(s) instalado(s), tempo de vida útil, e preço unitário. (3.39.2) A não apresentação desta lista ensejará, à Academia Nacional de Polícia, o direito de retenção da parcela relativa ao fornecimento e instalação dos equipamentos.

7 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

7.1
O equipamento deverá contar com garantia total de 24 meses, a contar do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação e montagem, sendo substituídas ou recuperadas gratuitamente peças ou componentes que apresentarem mal funcionamento.

7.2
Entende-se por garantia total aquela prestada ao equipamento, com visitas para manutenção e revisões preventivas, sem custo adicional ao contratante, devendo ser substituídas ou recuperadas gratuitamente peças e/ou componentes que apresentarem defeitos de fabricação e/ou mau funcionamento.

7.3.
A manutenção será realizada por técnico do quadro do fabricante e/ou do quadro de empresa credenciada pelo fabricante, em visitas realizadas, regularmente no mínimo, uma vez a cada mês, ou dentro do prazo máximo de 2 dias úteis, contados a partir da hora do chamado.

8 OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

Sem prejuízo de outras obrigações constantes neste Termo de Referência, caberá à licitante vencedora o cumprimento das seguintes obrigações:

8.1.
Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

8.1.1.
Os bens devem estar acompanhados dos elementos e informações enumerados no item 5.4 deste Termo de Referência;

8.2.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto objeto desta licitação, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.2.1.
O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do requerimento da ANP, sempre que verificada a sua desconformidade durante o uso ou no decorrer da realização dos testes à época da entrega, o produto com avarias ou defeitos;

8.3.
Remover dos locais de trabalho e do edifício, no menor espaço de tempo possível, todos os materiais substituídos por defeitos, inoperância ou imperfeições. 

8.4.
Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações e fornecer todas as informações de interesse para execução dos serviços que a Academia Nacional de Polícia julgar necessário conhecer ou analisar.

8.5.
Apresentar-se às convocações da Academia Nacional de Polícia, através de seu representante, em todas as ocasiões em que for requisitada, de modo que nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa devido a sua ausência.

8.5.1.
O Representante da Contratada deverá conhecer profundamente os assuntos relacionados com a execução dos serviços, tendo amplos poderes para tomar qualquer decisão referente ao andamento dos serviços.

8.6.
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.7.
Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, estada, alimentação e deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato, não cabendo à Academia Nacional de Polícia quaisquer ônus.

8.8.
Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados nas dependências da Academia Nacional de Polícia

8.9.
Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados ao fornecimento do material, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência;

8.10.
Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da Academia Nacional de Polícia;

8.11.
Manter os seus empregados devidamente uniformizados e identificados por crachá quando do fornecimento dos equipamentos;

8.12.
Responder por quaisquer danos causados diretamente aos equipamentos ou a outros bens de propriedade da Academia Nacional de Polícia, quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionários durante a entrega dos equipamentos;

8.13.
Executar todos os retoques e arremates necessários apontados pela Fiscalização da Academia Nacional de Polícia, após a conclusão dos serviços correspondentes ao equipamento adquirido; 

8.13.1.
Os arremates deverão ser executados de uma só vez e logo após a conclusão dos serviços correspondentes.

8.14.
Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.

8.15.
Efetuar um rigoroso controle tecnológico dos elementos utilizados na execução dos serviços.

8.16.
Verificar e ensaiar os equipamentos fornecidos com o acompanhamento da Fiscalização a fim de garantir a adequada execução do mesmo.

8.17.
Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores e concessionários de serviços públicos, para a execução dos serviços, bem como, após sua execução, os documentos que certifiquem sua legalização perante esses órgãos e concessionários.

8.18.
Cumprir com todas as exigências junto ao CREA e apresentar à Academia Nacional de Polícia ART do CREA referente à execução do serviço, com a respectiva taxa recolhida, no início da instalação do(s) equipamento(s). 

8.19.
Manter obrigatoriamente na execução do serviço, no mínimo dois conjuntos completos do projeto, constando de Desenhos, Caderno de Discriminações Técnicas e Planilha de Quantidades.

8.20
Fornecer e instalar os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) que se fizerem necessários, de acordo com a legislação vigente, bem como demais dispositivos de segurança necessários.

8.21.
Fornecer aos seus funcionários/empregados, todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários e adequados ao desenvolvimento de cada tarefa, de acordo com a legislação vigente, bem como demais dispositivos de segurança necessários.

8.21.1.
A fiscalização da utilização dos EPI’s é responsabilidade da Contratada, ficando a Academia Nacional de Polícia eximida de responsabilidades por quaisquer acidentes com danos pessoais causados por falta ou mau uso de qualquer EPI.

8.22.
Realizar treinamento para operação e manutenção dos equipamentos instalados para empregados escolhidos pela Academia Nacional de Polícia e fornecer todo o material didático necessário para o treinamento.

8.23.
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9 DAS OBRIGAÇÕES DA ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA

9.1.
Permitir acesso dos empregados da licitante vencedora às dependências da Academia Nacional de Polícia quando da entrega dos equipamentos;

9.2.
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora, quando necessários ao fornecimento dos equipamentos;

9.3.
Notificar o fornecedor quanto à requisição do objeto, mediante o envio ou a retirada da Nota de Empenho;

9.4.
Comunicar formalmente à licitante vencedora qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento dos equipamentos, determinando o que for necessário à sua regularização;

9.5.
Solicitar a substituição dos equipamentos que apresentarem defeitos de fabricação durante a verificação de conformidade e/ou no decorrer de sua utilização;

9.6.
Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor designado para esse fim;

9.7.
Efetuar o pagamento à licitante vencedora, desde que verificada a adequação dos equipamentos fornecidos em relação às especificações constantes deste Termo de Referência;

9.8.
Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do material/equipamento, por meio de servidores especialmente designados, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93;

10 MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

11 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

11.1.
A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Academia Nacional de Polícia, ao qual competirá dirimir as dúvidas e pendências que surgirem no curso da execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados e de tudo dará ciência à LICITANTE VENCEDORA, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

11.1.1.
O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

11.2.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3.
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11.4.
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da  Academia Nacional de Polícia serão solicitadas, em tempo hábil, aos seus superiores.

11.5.
A Academia Nacional de Polícia pode, a qualquer momento, solicitar testes, avaliações ou vistorias técnicas visando verificar a perfeita execução dos serviços da Contratada, de acordo com as exigências de Contrato e a adequação às normas vigentes.

12 DO VALOR 

12.1.
O custo máximo admitido, descrito na planilha abaixo, foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas.

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Preço Unitário
Máximo admitido

(R$)
	Preço Total máximo admitido
(R$)

	01
	Plataforma Vertical para Acessibilidade
	un.
	01
	37 500,00
	37.500,00

	02
	Elevador monta cargas
	un
	02
	29 499,55
	58.999,10

	Total Geral
	96.499,10


12.2.
Os serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva, com inclusão de peças e outros materiais serão de responsabilidade da Licitante Vencedora, sem ônus para a Contratante, durante o período da garantia dos equipamentos.
13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1.
Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal e assegurada a prévia e ampla defesa, a empresa adjudicatária ficará sujeita às seguintes sanções:

13.1.1.
Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da beneficiária, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

13.1.2.
Multa de:

13.1.2.1.
0,2 % (dois décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30°(trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades.

13.1.2.2.
0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitado ao percentual de 10% (dez por cento, sem prejuízo das demais penalidades.

13.1.2.3.
Indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total.

13.1.2.4.
No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90(noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

13.1.2.5.
No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado proporcional ao inadimplemento;

13.1.3.
Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, nos termos do art. 28 do Decreto 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais penalidades legais, sendo garantido o direito à ampla defesa, deixar de assinar a ata de registro de preços e/ou não entregar documentação exigida para Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal.

13.2.
A multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela Contratante ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

13.3.
A multa aplicada, após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Academia Nacional de Polícia.

13.4.
As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de  30 (trinta) dias úteis e aceito pela Contratante.

13.5.
As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 05-MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09-MARE de 16/04/1996.

Brasília - DF, 12 de setembro de 2011.

CARLOS HENRIQUE COTTA D’ÂNGELO

Chefe da DAD/ANP/DGP/DPF
APROVO o presente Termo de Referência conforme o disposto no art. 9°do Dec. 5.450/2005.

DISNEY ROSSETI

Diretor da ANP/DPF 
ANEXO II 
minuta do Contrato 

CONTRATO n° xx/2011 – ANP/DGP/DPF

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELA ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA – ANP/DPF, E A EMPRESA XXXX, NA FORMA ABAIXO:

A UNIÃO, através da Academia Nacional de PolÍcia, com Sede em Brasília/DF, instalada na Rodovia DF 001, Estrada Parque do Contorno Km 02, Setor Habitacional Taquari - Lago Norte/DF, inscrito no CNPJ sob o número 00.394.494/0083-82, órgão do Ministério da Justiça, neste ato designada simplesmente CONTRATANTE e representada por seu Diretor Sr. DISNEY ROSSETI, Delegado de Polícia Federal, CPF 038.814.857-83 e C.I. 234940591 SSP/SP com delegação de competência que lhe confere a portaria nº 65/2010, de 15.01.2010, do Secretário Executivo do Ministério da Justiça e a empresa xxxx, inscrita no CNPJ sob o nº. xxxx, estabelecida na xxxx, neste ato designada simplesmente CONTRATADA, e representada pelo Sr. xxx, portador (a) da C.I. Nº. xxxx e do CPF nº. xxxxx, resolvem celebrar o presente CONTRATO, de acordo com o processo nº 08204.002992/2011-96, decorrente do  Pregão Eletrônico nº 06/2011–ANP/DGP/DPF, na forma da Lei n° 8.666/93, alterada pela Lei n° 8.883/94, Lei n° 9.648/98, Lei nº 9854/99, Lei Complementar 123/2006, mediante as cláusulas e as condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto
1.1.
O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de 01 (uma) Plataforma Vertical para Acessibilidade, com duas paradas, e de 02 (dois) elevadores monta-cargas, incluindo todos os materiais e serviços necessários para instalação, bem como serviços de manutenção e assistência técnica com reposição de peças durante o período de garantia dos equipamentos, para equipar o restaurante da Academia Nacional de Polícia, localizada na Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF 001, Km 02, Setor Habitacional Taquari – Lago Norte – Brasília/DF, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.1.1.
Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo acima, e à proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrição..
CLÁUSULA SEGUNDA – Do Local, da Quantidade e do Prazo de Fornecimento e Instalação do Equipamento 
2.1.
Os equipamentos deverão ser entregues conforme discriminado abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	LOCAL
	QUANTIDADE
	PRAZO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

	1
	Plataforma Vertical para Acessibilidade
	Restaurante da Academia Nacional de Polícia
	01
	60 dias

	2
	Elevador monta cargas
	Restaurante da Academia Nacional de Polícia
	02
	60 dias


2.1.1.
O prazo de fornecimento e instalação dos equipamentos será contado a partir da data de assinatura do presente contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações Da Contratada
Sem prejuízo de outras obrigações constantes neste Termo de Referência, caberá à licitante vencedora o cumprimento das seguintes obrigações:
3.1.
Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

3.1.1.
Os bens devem estar acompanhados dos elementos e informações enumerados no item 5.4 deste Termo de Referência;
3.2.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto objeto desta licitação, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

3.2.1.
O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do requerimento da ANP, sempre que verificada a sua desconformidade durante o uso ou no decorrer da realização dos testes à época da entrega, o produto com avarias ou defeitos;
3.3.
Remover dos locais de trabalho e do edifício, no menor espaço de tempo possível, todos os materiais substituídos por defeitos, inoperância ou imperfeições. 

3.4.
Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações e fornecer todas as informações de interesse para execução dos serviços que a Academia Nacional de Polícia julgar necessário conhecer ou analisar.

3.5.
Apresentar-se às convocações da Academia Nacional de Polícia, através de seu representante, em todas as ocasiões em que for requisitada, de modo que nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa devido a sua ausência.

3.5.1.
O Representante da Contratada deverá conhecer profundamente os assuntos relacionados com a execução dos serviços, tendo amplos poderes para tomar qualquer decisão referente ao andamento dos serviços.

3.6.
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

3.7.
Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, estada, alimentação e deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato, não cabendo à Academia Nacional de Polícia quaisquer ônus.

3.8.
Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados nas dependências da Academia Nacional de Polícia

3.9.
Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados ao fornecimento do material, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência;

3.10.
Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da Academia Nacional de Polícia;

3.11.
Manter os seus empregados devidamente uniformizados e identificados por crachá quando do fornecimento dos equipamentos;

3.12.
Responder por quaisquer danos causados diretamente aos equipamentos ou a outros bens de propriedade da Academia Nacional de Polícia, quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionários durante a entrega dos equipamentos;

3.13.
Executar todos os retoques e arremates necessários apontados pela Fiscalização da Academia Nacional de Polícia, após a conclusão dos serviços correspondentes ao equipamento adquirido; 

3.13.1.
Os arremates deverão ser executados de uma só vez e logo após a conclusão dos serviços correspondentes.

3.14.
Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.

3.15.
Efetuar um rigoroso controle tecnológico dos elementos utilizados na execução dos serviços.

3.16.
Verificar e ensaiar os equipamentos fornecidos com o acompanhamento da Fiscalização a fim de garantir a adequada execução do mesmo.

3.17.
Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores e concessionários de serviços públicos, para a execução dos serviços, bem como, após sua execução, os documentos que certifiquem sua legalização perante esses órgãos e concessionários.

3.18.
Cumprir com todas as exigências junto ao CREA e apresentar à Academia Nacional de Polícia ART do CREA referente à execução do serviço, com a respectiva taxa recolhida, no início da instalação do(s) equipamento(s). 

3.19.
Manter obrigatoriamente na execução do serviço, no mínimo dois conjuntos completos do projeto, constando de Desenhos, Caderno de Discriminações Técnicas e Planilha de Quantidades.

3.20
Fornecer e instalar os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) que se fizerem necessários, de acordo com a legislação vigente, bem como demais dispositivos de segurança necessários.

3.21.
Fornecer aos seus funcionários/empregados, todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários e adequados ao desenvolvimento de cada tarefa, de acordo com a legislação vigente, bem como demais dispositivos de segurança necessários.

3.21.1.
A fiscalização da utilização dos EPI’s é responsabilidade da Contratada, ficando a Academia Nacional de Polícia eximida de responsabilidades por quaisquer acidentes com danos pessoais causados por falta ou mau uso de qualquer EPI.

3.22.
Realizar treinamento para operação e manutenção dos equipamentos instalados para empregados escolhidos pela Academia Nacional de Polícia e fornecer todo o material didático necessário para o treinamento.

3.23.
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

CLAUSULA QUARTA – Das Obrigações Do Contratante
4.1.
Permitir acesso dos empregados da licitante vencedora às dependências da Academia Nacional de Polícia quando da entrega dos equipamentos;

4.2.
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora, quando necessários ao fornecimento dos equipamentos;

4.3.
Notificar o fornecedor quanto à requisição do objeto, mediante o envio ou a retirada da Nota de Empenho;

4.4.
Comunicar formalmente à licitante vencedora qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento dos equipamentos, determinando o que for necessário à sua regularização;

4.5.
Solicitar a substituição dos equipamentos que apresentarem defeitos de fabricação durante a verificação de conformidade e/ou no decorrer de sua utilização;

4.6.
Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor designado para esse fim;

4.7.
Efetuar o pagamento à licitante vencedora, desde que verificada a adequação dos equipamentos fornecidos em relação às especificações constantes deste Termo de Referência;

4.8.
Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do material/equipamento, por meio de servidores especialmente designados, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93;
CLÁUSULA QUINTA – Do Preço
5.1.
Os preços são fixos e irreajustáveis.

CLAUSULA SEXTA - Do Recebimento Provisório e Definitivo
6.1.
O objeto será recebido:

6.1.1.
Provisoriamente, mediante Termo de Recebimento Provisório (TRP), assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis da comunicação escrita da CONTRATADA, que será lavrado após vistoria executada pelo responsável pelo acompanhamento e/ou fiscalização da instalação do(s) equipamento(s) para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.

6.1.2
Definitivamente, após vistoria por profissional habilitado ou comissão designada pela autoridade competente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Definitivo (TRD), assinado pelas partes, depois de decorridos, no máximo, 90 (noventa) dias do recebimento provisório, desde que atendidas todas as exigências contratuais e efetuadas as eventuais correções apontadas no Termo de Recebimento Provisório, quando se iniciará a contagem do prazo de garantia do equipamento instalado. 
CLAUSULA SÉTIMA - Da Fiscalização e Supervisão Dos Serviços
7.1.
A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Academia Nacional de Polícia, ao qual competirá dirimir as dúvidas e pendências que surgirem no curso da execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados e de tudo dará ciência à LICITANTE VENCEDORA, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

7.1.1.
O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

7.2.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.3.
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7.4.
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da  Academia Nacional de Polícia serão solicitadas, em tempo hábil, aos seus superiores.

7.5.
A Academia Nacional de Polícia pode, a qualquer momento, solicitar testes, avaliações ou vistorias técnicas visando verificar a perfeita execução dos serviços da Contratada, de acordo com as exigências de Contrato e a adequação às normas vigentes.
CLAUSULA OITAVA – Das Infrações e das Sanções Administrativas 
8.1.
Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal e assegurada a prévia e ampla defesa, a empresa adjudicatária ficará sujeita às seguintes sanções:

8.1.1.
Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da beneficiária, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

8.1.2.
Multa de:

8.1.2.1.
0,2 % (dois décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30°(trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades.

8.1.2.2.
0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitado ao percentual de 10% (dez por cento, sem prejuízo das demais penalidades.

8.1.2.3.
Indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total.

8.1.2.4.
No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90(noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.1.2.5.
No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado proporcional ao inadimplemento;

8.1.3.
Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, nos termos do art. 28 do Decreto 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais penalidades legais, sendo garantido o direito à ampla defesa, deixar de assinar a ata de registro de preços e/ou não entregar documentação exigida para Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal.

8.2.
A multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela Contratante ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

8.3.
A multa aplicada, após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Academia Nacional de Polícia.

8.4.
As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de  30 (trinta) dias úteis e aceito pela Contratante.

8.5.
As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 05-MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09-MARE de 16/04/1996.

CLAUSULA NONA – Medidas Acauteladoras 
9.1.
Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
CLAUSULA DÉCIMA- Do Pagamento
10.1.
O pagamento será efetuado à CONTRATADA, até o 30º (trigésimo) dia útil, contado do recebimento definitivo dos equipamentos, compreendida nesse período a fase de ateste da Nota Fiscal/Fatura - a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto do ajuste - em moeda corrente nacional, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela CONTRATANTE.

10.1.1.
Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Academia Nacional de Polícia, CNPJ nº 00.394.494/0083-82.

10.1.2.
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

10.1.3.
A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pela CONTRATANTE, o qual somente atestará o fornecimento e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas relativas ao objeto do presente Edital.

10.1.4.
Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Academia Nacional de Polícia.

10.1.5.
Previamente ao pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação.

18.1.5.1.
Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA junto ao SICAF, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo fornecimento já efetivado, para, num prazo exeqüível fixado pela CONTRATANTE, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.

10.1.5.2.
O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE.

10.2. 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
	I =
	(6 / 100) 
365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso
10.3.
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a Academia Nacional de Polícia por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

CLAUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - Do Valor do Contrato e da Dotação Orçamentária 

11.1.
O valor deste Contrato para o exercício de 2011 é de R$ xx (xxxx). Para o reajustamento de preços será emitida Nota de Empenho reforço. As despesas no presente exercício correrão à conta dos recursos consignados a Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, no Orçamento Geral da União, sob a seguinte classificação: Programa de Trabalho 06181135389800001, Elemento de Despesa 449052, PI 702T-11. Inicialmente foi emitida a Nota de Empenho nº xxx da Gestão Tesouro 200341, no valor de R$ xx (xxx).

CLAUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - Da Garantia do Equipamento e Assistência Técnica
12.1
O equipamento deverá contar com garantia total de 24 meses, a contar do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação e montagem, sendo substituídas ou recuperadas gratuitamente peças ou componentes que apresentarem mau funcionamento.

12.2
Entende-se por garantia total aquela prestada ao equipamento, com visitas para manutenção e revisões preventivas, sem custo adicional ao contratante, devendo ser substituídas ou recuperadas gratuitamente peças e/ou componentes que apresentarem defeitos de fabricação e/ou mau funcionamento.

12.3.
A manutenção será realizada por técnico do quadro do fabricante e/ou do quadro de empresa credenciada pelo fabricante, em visitas realizadas, regularmente no mínimo, uma vez a cada mês, ou dentro do prazo máximo de 2 dias úteis, contados a partir da hora do chamado.

CLAUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - Da Alteração

13.1.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, mediante justificativa da Divisão de Administração da ANP/DPF, e aprovado pela Assessoria Jurídica/DPF.

13.2.
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes.

CLAUSULA DÉCIMA-QUARTA - Da Rescisão
14.1.
Caberá rescisão contratual, na ocorrência de quaisquer dos motivos relacionados no art. 78 da Lei n( 8.666/93.

14.2.
A rescisão do contrato poderá ser:

14.2.1.
determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

14.2.2.
amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; e

14.2.3.
judicial, nos termos da legislação.

14.3.
Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo direito:

14.3.1.
pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

14.3.2.
pagamento do custo da desmobilização.
CLAUSULA DÉCIMA-QUINTA - Da Vigência

15.1.
O contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses contado a partir da data do recebimento definitivo.
CLAUSULA DÉCIMA-SEXTA - Da Publicação

16.1.
A publicação resumida do instrumento de contrato na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Contratante até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.
CLAUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - Da Aceitação e Do Foro 

17.1.
Fica expressamente acordado que ao presente instrumento aplicar-se-ão as soluções preconizadas pela legislação brasileira.

17.2.
As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para as questões decorrentes deste Termo.

17.3.
E, por assim estarem justas e acordadas, foi mandado digitar este Termo, em 03 (três) vias, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conformes, vão assinadas pelos representantes das partes contratantes.
Brasília - DF, ______ de _________________ de 2011.

CONTRATANTE
 CONTRATADA

	________________________________

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	Diretor da Academia Nacional de Polícia
	XXXXXX


TESTEMUNHAS:

	Nome:_____________________________
	nome:_______________________________

	RG.:______________________________
	RG.:_______________________________

	CPF:________________________________
	CPF:__________________________________


ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2011- DAD/ANP/DGP/DPF

MODELO DE PROPOSTAS

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE:
NOME DA EMPRESA:

CNPJ/MF:

ENDEREÇO:

CIDADE/UF:                                   CEP:

FONE: (    )                                                                    FAX: (    ) 

E-mail:

NOME PARA CONTATO:

DADOS BACÁRIOS:

Conta n.º: _________________


Agência n.º: _______________


Banco: ____________________

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO:
NOME:









CARGO:

CPF:



RG:

ENDEREÇO:                                                                     

CIDADE/UF:                                                          CEP:                                    

TELEFONE:                                  E-mail:

DESCRIÇÃO DETALHADA DE CADA EQUIPAMENTO OFERTADO: 
(características técnicas/marca/modelo/versão/fabricante/etc.) 

PRAZO DE GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS: 24 (vinte e quatro) meses, contados do recebimento definitivo da entrega e instalação no local indicado no edital.

PRAZO PARA ENTREGA E INSTALAÇÃO: (        ) Não superior a 60(sessenta) dias contados a partir da assinatura do contrato.
PREÇOS:
	Item
	Equipamento
	Quantidade solicitada
	Preço Unitário
	Preço Total

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	TOTAL
	


(indicar o número do Item de acordo com a tabela constante do Termo de Referência)

Preço(s) Unitário(s) por extenso:

Preço Total por extenso:

Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas para fornecimento dos equipamentos, serviços e materiais necessários às suas instalações, a garantia total e assistência técnica, com reposição de peças durante o período da garantia, tributos, taxas, fretes, transportes do material e pessoal e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, acessórios e serviços. 
04 - VALIDADE DA PROPOSTA: _______dias corridos, a contar da data de sua apresentação                              (não inferior a 60 (sessenta);

Esta empresa declara que manterá no mercado todos os componentes e peças de reposição durante o período de 10 (dez) anos, sem a exigência de lotes mínimos para este fornecimento nem exigência do vínculo contratual de manutenção.

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

(Local e data)

Assinatura do Representante legal

Nome:

Cargo:

ANEXO IV 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2011- DAD/ANP/DGP/DPF

Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;

(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ nº _________, sediada (endereço completo) __________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome e Número de Identidade do declarante

ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2011- DAD/ANP/DGP/DPF

Modelo de Declaração (Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999)
(Nome da empresa) ________________________________________________., CNPJ nº _________________________________________________________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. (conforme Lei nº 9.854/99).

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2011.

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO VI
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2011- DAD/ANP/DGP/DPF

Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta

(Nome da empresa) _________________________., CNPJ nº ____________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as (Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2011.

 Assinatura do representante legal do licitante, com identificação completa)
ANEXO VII

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2011
ATESTADO DE VISTORIA

Declaro que, em ___ / ___ / _____ ás ____ : ____ horas, a empresa ____________________________________________, CNPJ n° _____________________ sediada em _____________________________________________________________ participante do certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 06/2011 esteve presente a esta Academia Nacional de Polícia e tomou conhecimento das condições locais para a respectiva instalação.

Brasília, _____ de _________________________ de 2011.

____________________________________________

Servidor Responsável

_____________________________________________

Representante da Empresa
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